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Nº 70075654434 (Nº CNJ: 0329558-41.2017.8.21.7000)

2017/Crime


APELAÇÃO CRIMINAL. ART. 65 DO DECRETO-LEI Nº 3.688/41, C/C ART. 61, INC. I, DO CÓDIGO PENAL. PERTURBAÇÃO DA TRANQUILIDADE. INCIDÊNCIA DA LEI MARIA DA PENHA. PREFACIAL REJEITADA. EXISTÊNCIA DO FATO E AUTORIA COMPROVADAS. DOLO CONFIGURADO. CONDENAÇÃO MANTIDA. 

1. Estando em conformidade com o art. 41 do CPP, descabe aventar inépcia da denúncia. No caso, há a exposição dos fatos e de todas as circunstâncias, bem como a qualificação dos acusados e a classificação dos crimes, não se observando qualquer dificuldade para que os réus exerçam a ampla defesa e o contraditório.
2. Havendo a comprovação da existência do fato (e da conduta dolosa) e recaindo a autoria sobre a pessoa do acusado, descabe aventar carência de provas para fins condenatórios. No particular, o acusado, por diversas vezes,  através de ligações telefônicas, realizadas do próprio número, por acinte, perturbou a tranqüilidade da vítima, sua ex-companheira.

PRELIMINAR REJEITADA.

MÉRITO RECURSAL DESPROVIDO. 
	Apelação Crime


	Quinta Câmara Criminal

	Nº 70075654434 (Nº CNJ: 0329558-41.2017.8.21.7000)


	Comarca de Três de Maio

	M.A.C.

..
	APELANTE

	M.P.

..
	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam as Desembargadoras integrantes da Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar a preliminar e, no mérito, negar provimento ao recurso. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, as eminentes Senhoras Des.ª Genacéia da Silva Alberton (Presidente) e Des.ª Cristina Pereira Gonzales.

Porto Alegre, 18 de dezembro de 2017.

DES.ª LIZETE ANDREIS SEBBEN, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Lizete Andreis Sebben (RELATORA)

Adoto o relatório do parecer ministerial, fls. 94 e verso, ao expressar, in verbis:
"Trata-se de recurso de apelação interposto por M. A. C. (fls. 72-verso, 74/78), nos autos do processo em que restou condenado pela prática da contravenção penal prevista no artigo 65 do Decreto-Lei nº 3.688/41
, na forma da Lei nº 11.340/06 (fls. 67/69).

Em suas razões, em síntese, o apelante postula a absolvição por insuficiência probatória ou por ausência de dolo na conduta.
Devidamente processado o recurso, com a apresentação de contrarrazões (fls. 80/82), vieram os autos com vista a esta Procuradoria de Justiça para exarar parecer."
Acrescento que o acusado fora condenado à pena carcerária de 17 dias de prisão simples, em regime aberto, substituída por prestação de serviços comunitários, mesmo período, pois incurso nas sanções do art. 65 da Lei nº 3.688/41. 

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça, fls. 94/95, verso, exarou parecer, da lavra do Dr. Renato Vinhas Velasques, opinando pelo conhecimento e improvimento do recurso.
Vieram os autos conclusos.
Esta Câmara adotou o procedimento informatizado e foi observado o art. 613, inc. I, do CPP.

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Lizete Andreis Sebben (RELATORA)

O recurso - concluso em 09.11.17 a esta Relatora - é tempestivo, preenche os demais requisitos de admissibilidade e, portanto, deve ser conhecido.
Havendo preliminar, passo a enfrentá-la. 

 A Defesa do acusado alega, em sede de preliminar, a nulidade do feito por inépcia da denúncia. 

Ao contrário do alegado, a denúncia observou o disposto no artigo 41 do Código de Processo Penal. O Ministério Público expôs os fatos criminosos, com todas as circunstâncias, bem como a qualificação dos acusados e a classificação dos crimes, o que se depreende da mera leitura da petição inicial acusatória. 

Rejeito, pois, a prefacial. 

No mérito, o recurso cinge-se à absolvição por fragilidade probatória, inclusive por ausência de dolo.

Contudo, sem razão. Explico.

Tanto a existência quanto a autoria do fato-perturbação da tranquilidade restaram devidamente comprovadas no curso da persecução penal. E, no tocante às provas, para evitar repetição desnecessária, colaciono parte da sentença, in verbis:

"(...)

A materialidade restou comprovada pela comunicação de ocorrência (fl. 06), bem como pelas declarações prestadas pelas testemunhas. 

No que se refere a autoria do delito, tenho que esta também restou comprovada.

O acusado M., ao ser ouvido em juízo, negou a autoria do delito, referindo que no horário em que as ligações foram efetuadas, costuma tirar um “soneca”, sendo possível que alguém em sua residência tenha pego o seu celular e ligado para N. Confirmou que a linha nº. 9692-9836 é sua. 

A vítima N. L. C., por sua vez, aduziu que os fatos narrados são verdadeiros, argumentando que está não foi a única oportunidade em que o acusado lhe ligou. Explicou que as ligações ocorriam porque havia arrumado um companheiro. Declarou que em uma oportunidade, o acusado ligou de um telefone público que havia em frente ao seu local de trabalho para lhe importunar. Afirmou desconfiava que era o acusado quem fazia as ligações, porém só teve certeza após a quebra de sigilo. Mencionou que as ligações ocorriam de madrugada e durante o dia e que o acusado fazia várias ligações. 

Embora o acusado tenha negado a prática delitiva, pelo documento de fl. 08 se comprova que o número que efetuou as ligações telefônicas para a vítima é de sua propriedade.

(...)."

Com efeito, dos elementos de prova dos autos, a meu sentir, a manutenção da condenação mostra-se impositiva. 

No particular, restou comprovado que o acusado, por acinte, ao realizar diversas ligações (durante o dia e de madrugada) para o celular da vítima, perturbou sua tranquilidade. 

Não obstante a negativa do acusado, está testificado que o número de telefone que efetuou as ligações é de propriedade do réu, confirmado por este em juízo. 

Demais disso, embora negado o dolo, pelas circunstâncias (relacionamento amoroso pretérito, inclusive com dois filhos), é evidente que o réu pretendida retirar o sossego da ofendida, visto que esta mantinha novo relacionamento. 

Assim, a meu sentir, desenhada a conduta do tipo penal previsto no art. 65 do Decreto-lei nº 3.688/41, inviável a reforma da sentença para fins de absolvição do réu.

À vista do exposto, REJEITO a prefacial e, no mérito, DESPROVEJO o recurso.

É como voto.

Des.ª Cristina Pereira Gonzales (REVISORA) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Genacéia da Silva Alberton (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES.ª GENACÉIA DA SILVA ALBERTON - Presidente - Apelação Crime nº 70075654434, Comarca de Três de Maio: "À UNANIMIDADE, REJEITARAM A PREFACIAL E, NO MÉRITO, NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO."
Julgador(a) de 1º Grau: ELIANE APARECIDA RESENDE LOPES






�   Art. 65. Molestar alguém ou perturbar-lhe a tranquilidade, por acinte ou por motivo reprovável: 


        Pena – prisão simples, de quinze dias a dois meses, ou multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis. 
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